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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0024015-31.2008.815.0011 – Vara de 
Entorpecentes de Campina Grande
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE:  Emerson Roberto do Ó Agra Júnior
ADVOGADO: Francisco Pedro da Silva e Luzimário Gomes Leite
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECEPTAÇÃO  E
TRÁFICO  DE  DROGAS.  APREENSÃO  DE
CELULARES E DE MACONHA NA RESIDÊNCIA DO
APELANTE,  APÓS  INDICAÇÃO  DO  OUTRO
ACUSADO  ACERCA  DA  COMERCIALIZAÇÃO
EXERCIDA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  LICITUDE
DA  ORIGEM  DOS  APARELHOS  CELULARES.
TRÁFICO QUE SE CARACTERIZA POR QUAQUER
UMA DAS FIGURAS TÍPICAS PREVISTAS NO ART.
33  DA  LEI  DE  TÓXICOS.  DESPROVIMENTO
RECURSAL.

1. Uma vez apreendidos seis celulares na posse
do apelante, a ele cabe o ônus de demonstrar
que não sabia da origem criminosa dos mesmos,
com  apresentação  de  justificativa  plausível  e
comprovada  para  o  fato,  transmudando-se  a
explicação  inverossímil  em  presunção  de
responsabilidade.

2.  Apreensão  de  pequena  quantidade  de
maconha  na  residência  do  apelante.
Impossibilidade  de  desclassificação.  Existência
de  outros  elementos  que  caracterizam  a
traficância.

3. Desprovimento recursal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao
recurso, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO
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Perante a Vara de Entorpecentes de Campina Grande, Luiz
Carlos Domingos da Silva, conhecido como “Neguinho”, Luandy Henrique de
Oliveira Alves Agra e Emerson Roberto do Ó Agra Júnior, todos qualificados na
inicial,  foram denunciados, o primeiro, por extorsão e roubo qualificado; o
segundo, por receptação, tráfico de drogas e crime contra a fauna; o terceiro,
por receptação e tráfico de drogas.

Narra a inicial acusatória que o primeiro denunciado, em
razão de roubos praticados, ficou conhecido na cidade como o “terror dos
mototaxistas”,  tendo  praticado  diversos  crimes  de  roubos  de  celulares
utilizando-se de abordagem a mototaxistas que eram obrigados, sob ameaça
de revólver, a levá-lo para fazer “as paradas”.

Na esfera policial, o mesmo confessou os crimes cometidos
e afirmou já ter negociado os celulares subtraídos das vítimas ao segundo e
terceiro denunciados, trocando por “crack”.

A polícia, então, se dirigiu à casa dos mesmos, que são tio
e sobrinho e moram juntos, e lá encontraram, em poder de Luandy Henrique,
sem notas fiscais, seis telefones celulares, um aparelho de DVD Phillips, uma
quantidade de  substância  assemelhada a  maconha,  uma bainha de  couro
para  revólver  e  uma  ave  graúna  engaiolada.  Nesta  ocasião,  o  mesmo
informou que a droga seria de seu tio, Emerson Roberto, terceiro denunciado.

Concluída a instrução criminal e oferecidas alegações finais
pelo  Ministério  Público  (fls.  282/288)  e  pelos  denunciados  (fls.  291/292,
294/295 e  312/314),  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou  procedente  a
denúncia para condenar Luiz Carlos Domingos da Silva, por roubo qualificado
e extorsão, em concurso material, a uma pena definitiva de 22 (vinte e dois)
anos de reclusão, em regime fechado, além de 47 (quarenta e sete) dias-
multa.

Condenou  Luandy  Henrique  de  Oliveira  Alves  Agra  e
Emerson Roberto do Ó Agra Júnior nas penas conferidas ao tráfico ilícito de
entorpecentes  e  receptação,  em  concurso  material.  Aquele  a  uma  pena
definitiva de 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime
inicialmente fechado, além de 510 (quinhentos e dez) dias-multa. E Emerson
Roberto  a  uma pena definitiva  de 10 (dez)  anos de reclusão,  em regime
inicialmente fechado, além de 510 (quinhentos e dez) dias-multa.

A  sentença  transitou  em  julgado  para  o  acusado  Luiz
Carlos Domingos da Silva (certidão às fls. 371) e para Luandy Henrique de
Oliveira Alves Agra (certidão às fls. 390v).
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Foi  interposto  recurso  apelatório  do  acusado  Emerson
Roberto do Ó Agra Junior às fls. 345/348, alegando que não há prova alguma
da prática do delito de receptação, pois não teria restado comprovado nos
autos que o mesmo comprara produtos objetos de crimes praticados pelo
primeiro  denunciado  e  que,  quanto  ao  tráfico  de  drogas,  a  maconha
supostamente encontrada em apenas 02 (dois) papelotes pesa tão somente
3,7g, evidenciando, no máximo, o uso.

Pugnou, ao final, pela absolvição de ambos os delitos.

Após as contrarrazões ministeriais (fls. 400/404), seguiram
os autos, já nessa instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça que, em
parecer, opinou pelo desprovimento da apelação (fls. 406/408).

É o relatório que basta.

VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, já que interposto em 09/01/2013
(fls.  345),  antes  mesmo  da  intimação  do  acusado,  a  qual  ocorreu  em
29/01/2013 (fls. 351v), além de adequado e independer de preparo, por se
tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

NO MÉRITO

Conforme  relatado,  o  Magistrado  de  primeiro  grau
condenou o apelante nas penas do art. 33 da Lei 11.343/2006 e art. 180 do
Código Penal.

Pelo  tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  o  Magistrado  de
primeiro grau fixou a pena base do apelante em 07 (sete) anos de reclusão e
pena  de  multa  em  500  (quinhentos)  dias-multa.  Sem  circunstâncias
agravantes e/ou atenuantes. Sem causas de aumento e/ou de diminuição de
pena.  Deixou  de  aplicar  a  minorante  prevista  no  art.  33,  §4º,  da  Lei
11.343/2006, em razão dos antecedentes criminais do acusado.

Pelo delito de receptação, a pena base foi fixada em 03
(três)  anos  de  reclusão  e  10  (dez)  dias-multa,  tornada  definitiva  face  a
ausência de circunstâncias agravantes e/ou atenuantes, causas de aumento
e/ou de diminuição de pena. 

Dado  o  concurso  material  de  crimes,  as  penas  foram
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somadas e totalizaram 10 (dez) anos de reclusão, em regime inicialmente
fechado, e 510 (quinhentos e dez) dias-multa.

Do delito de receptação 

Quanto  à  condenação  pela  receptação,  aduz  o  apelante
que “em momento algum dos autos  ficou  cabalmente  comprovado que o
Recorrente  teria  comprado  produtos  objetos  de  crimes  praticados  pelo
primeiro denunciado,  Luiz  Carlos  Domigos da Silva”,  pois  os aparelhos de
telefonia móvel apreendidos seriam todos de familiares.

Alega não possuir as notas fiscais porque as pessoas não
tem o hábito de guardá-las.

Pelo  que  se  verifica  nos  autos,  quando  da  prisão  do
primeiro denunciado pelos roubos que praticara, o mesmo informou o local
aonde trocava os objetos roubados por entorpecentes, qual seja, a residência
do apelante, aonde os policiais apreenderam os celulares constantes no Auto
de fls. 20.

Paulo Sérgio Lopes, policial civil, ouvido na mídia que se
encontra às fls. 426, Vol. II, afirmou que participou da prisão de Luiz Carlos e
de Luandy, mas que Emerson conseguiu fugir. A testemunha disse que Luiz
Carlos vinha fazendo uma série de assaltos a mototaxistas; então a polícia
entrou em diligência e ficou a procura dele. Ficaram na área de Bodocongó,
no horário  em que o mesmo vinha praticando os assaltos  e  conseguiram
prendê-lo.  Na  ocasião  da  prisão,  o  mesmo  disse  que  trocava  os  objetos
roubados com Luandy e Emerson, tendo indicado a residência dos mesmos;
lá a polícia recuperou 4 ou 6 celulares; que o roubo que Luiz Carlos fazia era
de pequena quantia em dinheiro e de celulares; que o mesmo foi abordado já
na  garupa  de  um  mototaxista.  Perguntado  pelo  Advogado  da  defesa  do
apelante  sobre  quantas  pessoas  estavam na  casa  de  Emerson  no  dia  da
prisão, a testemunha respondeu que estavam Luandy (segundo denunciado),
uma mulher e uma adolescente, além de Emerson, que fugiu no momento da
prisão; que as pessoas que lá estavam não chegaram a comentar a origem
dos aparelhos celulares, mas, mesmo solicitadas as notas fiscais, as mesmas
não foram apresentadas.

Em juízo, o primeiro denunciado Luiz Carlos, “Neguinho”,
afirmou ser verdadeira a imputação de assalto que lhe é atribuída; que é
conhecido como o “terror dos taxistas”.  Sendo lida a narrativa contida na
inicial acusatória sobre os assaltos que cometera, o interrogado assumiu a
autoria  de  todos  eles  e  negou  ter  vendido  os  celulares  aos  outros  dois
denunciados, mas sim a um rapaz conhecido por “Nem”, as vezes trocava por
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crack.

O apelante Emerson, interrogado em juízo disse que não é
verdadeira nenhuma das duas acusações que lhes são atribuídas; que nunca
viu o Neguinho, a não ser quando tentou defender seu vizinho, vítima de um
assalto  praticado  pelo  Neguinho.  Afirmou  que  os  seis  celulares  eram  de
familiares  seus;  que  todos  moram  na  mesma  casa;  que  os  policiais
apreenderam os celulares das pessoas que estavam na casa no momento da
abordagem e que estava no trabalho neste momento.

A testemunha arrolada pela defesa de Emerson, Darlene
Cassiano  Lima,  disse  que  estava  próximo  à  residência  no  dia  em  que
aconteceu  o  caso  em que  Luiz  Carlos  tentou  assaltar  a  vítima  Dijailton.
Emerson ia chegando em casa e se envolveu na briga, pois tentou segurar o
assaltante,  foi  quando  Luiz  Carlos  puxou  uma  faca  e  tentou  esfaquear
Emerson.  Afirmou  a  testemunha  que  essa  confusão  entre  eles  foi  o  que
motivou Luiz Carlos a acusar Emerson, pois conhece a mãe de Luiz Carlos há
muitos anos e ela lhe disse que Luiz Carlos foi espancado nesse dia e isso
motivou a acusação.

A outra testemunha arrolada pela defesa, Sonyo Ferreira
Silva nada soube informar e disse “nada ter a dizer sobre isso”.

O mencionado vizinho que supostamente teria sido vítima
do primeiro denunciado, e defendido pelo apelante,  chama-se Dijailton de
Oliveira,  arrolado  como  testemunha  na  defesa  prévia  do  apelante  (fls.
165/166). Mas o mesmo não chegou a ser ouvido, pois teve seu depoimento
prescindido pelo Advogado de defesa, conforme termo de audiência de fls.
276/277.

De forma que a versão trazida aos autos pelo apelante não
condiz com a realidade processual. E, em que pese a defesa buscar tirar o
crédito das provas constantes nos autos, uma vez apreendidos objetos de
origem ilícita na posse do apelante, a ele cabe o ônus de demonstrar que não
sabia da origem criminosa dos mesmos, com apresentação de justificativa
plausível  e  comprovada  para  o  fato,  transmudando-se  a  explicação
inverossímil em presunção de responsabilidade. 

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECEPTAÇÃO.  RES
APREENDIDA NA POSSE DO RECEPTADOR.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
ABSOLVIÇÃO.  DESCLASSIFICAÇÃO.
INSIGNIFICÂNCIA.  INADMISSIBILIDADE.
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REDUÇÃO  DAS  PENAS.  POSSIBILIDADE.  1  –
Restando comprovada a  origem criminosa
da res apreendida em poder do receptador,
inverte-se  o  ônus  da  prova,  cabendo  ao
mesmo  demonstrar,  de  forma  inequívoca,
que a adquiriu legitimamente. 2 – Não sendo
irrisório o valor da  res furtiva, impossível falar
em aplicação do princípio da insignificância, por
se  fazer  presente  a  lesividade  da  conduta  do
agente. 3- Constatando-se que as circunstâncias
judiciais do réu foram valoradas negativamente,
com excessivo rigor, sendo suas penas aplicadas
com certa exasperação, atento aos contornos da
prática  ilícita,  impõe-se  a  redução  das
reprimendas impostas. 4- Recurso parcialmente
provido.  (Apelação Criminal 1.0625.12.004979-
0/001, Relator(a): Des.(a) Antônio Armando dos
Anjos,  3ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em
01/07/2014,  publicação  da  súmula  em
10/07/2014). Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL DO
RÉU.  CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
RECEPTAÇÃO (ART. 180, CAPUT, C.C. O ARTIGO
70,  AMBOS  DO  CP).  RECURSO  DA  DEFESA.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  INVIABILIDADE.
MATERIALIDADE,  AUTORIA  E  CULPABILIDADE
QUE EMERGEM CRISTALINAS DOS ELEMENTOS
DE  PROVA  CARREADOS  AOS  AUTOS.  RES
FURTIVA ENCONTRADA NA POSSE DO RÉU.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
DESCONHECIMENTO  DA  ORIGEM  ILÍCITA
DO  BEM  NÃO  COMPROVADO.  AFASTADA  A
REGRA  DO  CONCURSO  FORMAL,  COM
OCORRÊNCIA  DE  CRIME  ÚNICO.
IMPOSSIBILDIADE  Pena  privativa  de  liberdade
redimensionada  em  razão  de  afastamento  da
agravante  da  reincidência,  com a consequente
readequação  da  pena  de  multa  e  do  regime
carcerário.  Possível  a  substituição  da  pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos,
consistente  em  prestação  de  serviços  à
liberdade, uma vez que presentes os requisitos
do  artigo  44  do  Código  Penal.  Recurso
parcialmente  provido.  (TJSP.  Relator:  Paulo
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Rossi. Apelação nº 0043295-73.2013.8.26.0506.
TJSP  -  12ª  CÂMARA  DE  DIREITO  CRIMINAL.
VOTO Nº 15183). Grifos nossos.

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO -
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  -  INOCORRÊNCIA  -
ILEGALIDADE  NO  RECONHECIMENTO  DOS
OBJETOS  SUBTRAÍDOS  -  INOCORRÊNCIA  -
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A  MODALIDADE
CULPOSA  DO  DELITO  OU  PARA  O  CRIME  DE
FAVORECIMENTO  REAL  -  IMPOSSIBILIDADE  -
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE  -  POSSIBILIDADE  -
REGIME PRISIONAL MAIS BRANDO - FIXAÇÃO -
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  -  CONCESSÃO  -
ALTERAÇÃO  DA  PENA  SUBSTITUTIVA  -
IMPOSSIBILIDADE - COMPETÊNCIA DO JUIZ DA
EXECUÇÃO. […] -  Em tema de receptação, a
só posse injustificada da 'res' faz presumir
a  autoria.  Ao  possuidor,  tal  sucedendo,
compete  demonstrar  havê-la  recebido  por
modo lícito. A apreensão da 'res furtiva' em
poder  do  acusado,  portanto,  enseja,
induvidosamente,  inversão  do  ônus  da
prova. […].  (Apelação  Criminal
1.0026.11.000690-0/001,  Relator(a):  Des.(a)
Beatriz Pinheiro Caires , 2ª CÂMARA CRIMINAL,
julgamento  em  10/06/2014,  publicação  da
súmula em 30/06/2014). Grifos nossos.

Assim,  uma  vez  que  a  alegação  de  que  os  celulares
pertenceriam a familiares não restou comprovada nos autos, encontra-se em
acerto a sentença de primeiro grau ao condenar o apelante pela prática de
receptação.

Do delito de tráfico ilícito de entorpecentes

No  concernente  ao  tráfico,  aduz  o  apelante  que  não
portava  a  substância  semelhante  a  maconha.  Mas,  ainda  que  assim  não
fosse, alega que a droga encontrada em apenas 02 (dois) papelotes pesa tão
somente 3,7g, o que evidenciaria, no máximo, uso.

Alega, igualmente, que o primeiro denunciado lhe atribuiu
a autoria criminosa por sentimento de vingança, pois, em dias anteriores, o
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apelante havia defendido a vítima de um assalto praticado pelo mesmo. Tanto
que, na esfera judicial, ele (primeiro denunciado) teria se arrependido do que
disse antes.

In  casu,  a  materialidade  delitiva  restou  assentada  pelo
Auto de Apreensão e Apresentação de fls. 20, Laudo de Constatação acostado
às fls. 27 e Exame Químico Toxicológico de fls. 60.

Como já exposto, a versão do apelante acerca do assalto
anterior  praticado  pelo  denunciado  Luiz  Carlos,  em  que  ele  (o  apelante)
tentou  defender  a  vítima e,  por  isso,  estaria  sendo  acusado  no  presente
processo, não encontra respaldo nos autos.

E, uma vez apreendida a droga na residência do apelante,
o mesmo praticou o delito previsto no art. 33 da Lei 11.343/2006, cujo tipo
penal prevê, dentre outras figuras típicas, “ter em depósito” substância ilícita
para o fim de comercialização.

Ademais,  para  a  caracterização  do  crime  de  tráfico  de
drogas  não é necessário  que o agente  seja  preso  no momento  exato  da
venda,  bastando  que,  pelas  circunstâncias  e  condições  da  apreensão  dos
entorpecentes, se chegue à configuração do ilícito pela destinação a terceiros.

Observem-se as seguintes decisões:

TRÁFICO  DE  SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  SÚPLICA  PELA
ABSOLVIÇÃO.  ARGUMENTAÇÃO  INFUNDADA.
Pedido de desclassificação do crime de tráfico de
substância entorpecente para o de uso próprio
das drogas. Impossibilidade de atendimento do
pleito recursal. Contundente acervo probatório a
indicar  traficância  da  droga.  Materialidade  e
autoria comprovadas. Desprovimento do apelo.
Provada a materialidade e a autoria do delito,
através  das  provas  constantes  nos  autos,
indicando  a  traficância,  como  observado  nos
presentes autos, não há como acolher o pleito
absolutório.  Para que se  configure  o  crime
previsto no art.  12, da Lei nº. 6.368/ 76,
não  se  exige  que  ocorra  a  entrega  da
substância tóxica a terceiros, é suficiente a
simples  posse,  guarda  ou  depósito  da
droga. Não há como se desclassificar o delito de
tráfico de entorpecentes para o de uso, quando
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as  provas  demonstram  que  a  droga  seria
repassada a terceiros, mormente em se tratando
de quantidade considerável.  É suficiente para
um  Decreto  condenatório,  a  guarda  do
entorpecente  e  a  forma  do
acondicionamento em que foi encontrada a
droga,  sendo  presumida  a  destinação
comercial,  bastando  à  configuração  do
narcotráfico, não sendo exigido a flagrância
do agente no momento da comercialização.
(TJPB;  ACr  001.2006.025042-8/001;  Rel.  Des.
Antônio  Carlos  Coêlho  da  Franca;  DJPB
15/05/2009; Pág. 9). Grifos nossos.

TÓXICO. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE
QUANTIDADE DE  SUBSTANCIA ENTORPECENTE
(MACONHA)  EM  PODER  DO  DENUNCIADO  E
OUTRO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  SÚPLICA  PELA  ABSOLVIÇÃO.
ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA
CONDENAÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO. PRISÃO EM
FLAGRANTE.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DEMONSTRADAS.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS
MILITARES.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO. […]. Para que se
configure o crime previsto no art. 12 da Lei
nº.  6.368/76,  não  se  exige  que  ocorra  a
entrega da substância tóxica a terceiros, é
suficiente  a  simples  posse,  guarda  ou
depósito  da  droga.  É  suficiente  para  um
Decreto condenatório, a guarda do entorpecente
e  a  forma  do  acondicionamento  em  que  foi
encontrada  a  droga,  sendo  presumida  a
destinação  comercial,  bastando  à  configuração
do narcotráfico, não sendo exigido a flagrância
do  agente  no  momento  da  comercialização.
Depoimento  de  policiais  com  segurança  e
coerência,  acrescentados  a  indícios  e
circunstâncias  do  nefasto  comércio,  são
suficientes à certeza moral da condenação pelo
crime do art.  12 da Lei  nº 6.368/76.  Provada
como se encontra a materialidade e a autoria do
delito, através das provas constantes nos autos,
indicando  a  traficância,  como  observado  no
caderno processual, não há como acolher o seu
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pleito absolutório. Impõe-se, ex officio, na forma
do art. 654, §2º, do código de processo penal, a
extinção da punibilidade do acusado Marinaldo
Medeiros Constantino, das sanções do art. 12 da
Lei  nº  10.826/  03,  que  desistiu  do  recurso
apelatório, pela abolitio criminis indireta. (TJPB;
ACr  001.2006.026022-9/002;  Rel.  Juiz  Conv.
Carlos Neves da Franca Neto; DJPB 19/03/2009;
Pág. 7). Grifos nossos.

A  quantidade  da  droga  apreendida  na  residência  do
apelante,  por  si  só,  não  se  mostra  suficiente  para  a  desclassificação
pretendida,  já  que  há  nos  autos  outros  elementos  caracterizadores  da
traficância  exercida,  como  dito  pelo  Magistrado  de  primeiro  grau:  “a
apreensão  de  objetos  (celulares)  que  geralmente  são  dados  por  usuários
enlouquecidos pelo vício a fim de trocar por drogas, a indicação do local onde
estaria se comercializando entorpecentes pelo réu Luiz Carlos (local onde ele
próprio trocava seus objetos roubados por entorpecentes) e a apreensão de
drogas no lugar”, fls. 328.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  PEQUENA
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE
DIVIDIDA EM DOSES UNITÁRIAS APREENDIDAS
COM  O  CORRÉU.  IRRELEVÂNCIA.  DELITO
CARACTERIZADO.  DESCLASSIFICÃO PARA USO
PRÓPRIO.  INADMISSIBILIDADE.  SE  A  PROVA
DOS  AUTOS  GERA  A  CONVICÇÃO  DE  QUE  A
DROGA  APREENDIDA  PELOS  AGENTES
POLICIAIS ERA, EFETIVAMENTE, DOS RÉUS E SE
DESTINVA  À  VENDA,  DEVE  SER  MANTIDA  A
CONDENAÇÃO.  EM  SE  SE  TRATANDO  DE
TRÁFICO  DE  DROGAS,  OS  DEPOIMENTOS  DE
POLICIAIS  QUE REALIZARAM A  DILIGÊNCIA  E
APREENDERAM  AS  DROGAS,
COMPROVADAMENTE  DESTINADA  AO
COMÉRCIO  CLANDESTINO,  MERECEM
CREDIBILIDADE  COMO  QUALQUER  OUTRO,
NOTADAMENTE  SE  CORROBORADO  PELAS
DEMAIS  PROVAS  DOS  AUTOS.  SENDO  O
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES  UMA
ATIVIDADE  ESSENCIALMENTE
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CLANDESTINA,  NÃO  SE  TORNA
INDISPENSÁVEL PROVA FLAGRANCIAL DO
PRÓPRIO  ATO  DE  COMERCIALIZAÇÃO  DA
DROGA.  O  fato  de  ter  sido  encontrada
pequena  quantidade  da  substância  tóxica
com o denunciado, por si só, não autoriza a
desclassificação  do  tráfico  de
entorpecentes para uso próprio, mormente
quando  as  outras  provas  existentes  nos
autos  mostraram-se  seguras  e  coerentes
no sentido de que o denunciado praticava o
tráfico. Em sendo o réu reincidente, o mesmo
não faz jus à minorante do art. 33, §4º, da Lei
nº.  11.343/2006.  (TJMG;  APCR
1.0024.13.177168-5/001; Rel. Des. Paulo Cézar
Dias;  Julg.  19/08/2014;  DJEMG  26/08/2014).
Grifos nossos.

Da mesma forma já decidiu o STJ:

HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. LIBERDADE PROVISÓRIA.
VEDAÇÃO  EXPRESSA  CONTIDA  NA  LEI  N.º
11.343/06.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  E
SUFICIENTE  PARA  JUSTIFICAR  O
INDEFERIMENTO  DO  PLEITO.  1.  […]  3.  A
pequena quantidade de droga apreendida,
por si  só, não é suficiente para ensejar a
desclassificação  do  delito,  ainda  mais
quando  há  outros  elementos  aptos  à
configuração  do  crime  de  tráfico. 4.
Precedentes dos Tribunais Superiores. 5. Ordem
denegada.  (HC  132464/MG,  Rel.  Ministra
LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
02/06/2009, DJe 13/10/2009). Grifos nossos.

Como bem asseverou o d. Procurador de Justiça, “o fato de
não ter sido flagrado o momento da venda da droga em nada modifica a
consolidação  do  evento,  pois  basta  ter  em  depósito  para  o  crime  de
consumar”, fls. 407.

Assim, está configurado o crime previsto no art. 33 da Lei
de Tóxicos, o qual objetiva prevenir e reprimir o tráfico ilícito e o uso indevido
de substâncias entorpecentes ou mesmo que determinem dependência física
ou psíquica, considerando como criminosa a importação, fabricação, venda,
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transporte, guarda, consumo, dentre outros, de substância entorpecente ou
que  determine  dependência  física  ou  psíquica,  sem  autorização  ou  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Repito que, em razão de o delito previsto no art. 33 da Lei
de Tóxicos, encerrar um vasto rol de figuras típicas, é de se observar que a
simples adequação da conduta do acusado a uma delas torna irrefutável sua
condenação nas sanções impostas naquele  dispositivo  legal,  notadamente,
pela  razão de  que se  trata  de  crime  contra  a  saúde pública,  envolvendo
perigo abstrato, em que a intenção do legislador é conferir a mais ampla
proteção social possível. 

Por fim, ressalto ter verificado que as penas de multa não
guardaram a devida proporção com a pena privativa de liberdade, mas não
há meios de majorá-las, já que se trata de recurso exclusivo da defesa.

Por  todo  o  exposto,  nego  provimento ao  recurso
apelatório, em harmonia com o parecer ministerial.

Presidiu  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins
Beltrão Filho, relator,   Joás de Brito Pereira Filho, revisor, e João Benedito da
Silva.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 05 de fevereiro de 2015.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
           Relator
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